
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 10.019/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10.005/2025 

PROCESSO ADM. N° 19.093/2024 
 

A Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Secretaria de Educação e Cultura, neste ato representada 
pela Sra. Maria América Assis de Castro, inscrita no CPF n° 308.418.104-78, nos termos da Lei nº 
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 10.445/2023, lavra a presente Ata de Registro de Preços, referente ao 
Pregão Eletrônico SRP nº 10.019/2024, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e 
RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Registro de Preço para a eventual para aquisição de TÊNIS e MEIA ESCOLAR, cujos 
quantitativos, especificações, preços e fornecedores foram previamente definidos através do procedimento 
licitatório em epígrafe. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO ÓRGÃO INTEGRANTE 
2.1. Integra a presente ARP a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, localizada em João 
Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
3.1. Os preços, as quantidades, o fornecedor e as especificações do material registrado nesta Ata 
encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no certame 
licitatório:  

 

EMPRESA: Z3 COMERCIAL LTDA 

CNPJ: 32.854.177/0001-41. 
FONE/FAX: (11) 3297-6857 

END: Rua Nicolau Batanero Campos, 117 Vila Bancária Munhoz 

CEP: 02759-110 

CIDADE/ESTAD
O 

São Paulo - SP 

EMAIL: z3comercial@hotmail.com  

RESPONSÁVEL 
LEGAL: 

José Carlos Boldarine 

RG Nº 9601428 SSP - 
SP 

CPF Nº 945.462.078-91 
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ITEM UNID. PRODUTO / DISCRIMINAÇÃO QUANT. MARCA V. 
UNIT 

 

V. TOTAL 

 

02 PAR 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

MEIA ESCOLAR 
167.213 NOVA 

ERA 

 

R$ 
2,97 
 

R$ 
496.622,61 

VALOR TOTAL: R$496.622,61 (quatrocentos e noventa e seis mil e seiscentos e vinte 
e dois reais e sessenta e um centavos). 

3.2. As informações orçamentárias e financeiras estarão assim dispostas: 

 
 Classificação Natureza Fonte de Recursos 

ESCOLAS 10.101.12.361.5417.102498 3.3.90.32 500 - Recursos não vinculados de impostos 

CMEIs 10.101.12.365.5417.102682 3.3.90.32 500 -Recursos não vinculados de impostos 

EJA 10.101.12.366.5417.102684 3.3.90.32 500 -Recursos não vinculados de impostos 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata 
no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, conforme o art. 78 do decreto Municipal nº 
10.445/2023. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO 
5.1. A contratação com os fornecedores registrados nesta Ata de Registro de Preços será formalizada 
pelo órgão ou entidade interessado por intermédio de instrumento contratual ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições dos arts. 105 a 114 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO CADASTRO RESERVA 
6.1. Será incluído na ata, na forma do APÊNDICE I, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

6.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e 

6.1.2. Mantiverem sua proposta original. 
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6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

6.3. O registro a que se refere o item 6.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederam aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.3. somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

6.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

6.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nas sanções administrativas contidas no edital. 

6.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.7. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

6.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, e observado o disposto no item 6.9, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.1 aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

6.9.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.9.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 
7.1. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também as 
possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial do Município, na forma de extrato, 
e no PNCP, ficando tais informações disponíveis durante a vigência da ata de registro de preços. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO  
8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo objeto, nas seguintes situações: 
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8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal como pactuado, nos 
termos do art. 124, II, d da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 10.445/2023. 

8.2.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

8.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

8.3.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.3.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

8.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços. 

8.4. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 
cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

8.4.1. Para fins do disposto neste subitem, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de 
alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se 
tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

8.4.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a 
cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

8.4.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 
do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

8.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder ao cancelamento da Ata 
de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.6. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: 

8.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

8.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 

8.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção.  

8.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.6 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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8.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

8.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

8.9.1. Por razão de interesse público;  

8.9.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

8.9.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado. 

8.9.4. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 8.6.1, 8.6.2, e 8.6.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
8.10. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde 
que devidamente comprovados e justificados: 

8.10.1. Por razão de interesse público; 

8.10.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

8.10.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

9.   CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.  CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
10.1. As demais condições gerais do fornecimento encontram-se definidas no Edital e seus anexos, que são 
parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

10.2.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
11.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Vara da Fazenda Pública da comarca de João 
Pessoa/PB, salvo nos casos de foro privilegiado previstos na Constituição Federal. 

 

João Pessoa, datado eletronicamente. 
_____________________________________________ 

Maria América Assis de Castro 
Secretária de Educação e Cultura 

 
______________________________________________ 

Z3 COMERCIAL LTDA  
CNPJ Nº 32.854.177/0001-41 

José Carlos Boldarine  
CPF Nº 945.462.078-91 
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